Resolugéo n? 759
De 26 de margo de 1997

Altera a Resolucao n° 663, de 18 de lulho de 1995.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA, no uso de suas atribuicoes legais,

CONSIDERANDO que cabe a Coordenadoria de Movimentagao, sob a supervisdo de Assessor
Especial do Procurador-Geral de Justiga, formular a minuta de movimentagéao, da escala anual de
férias e da concesséao de licenga especial dos membros do Ministério Publico;

CONSIDERANDO que a concesséao de licengas para tratamento de salude dos membros do
Ministério Publico estdo diretamente relacionadas com a movimentagao mensal dos mesmos;

CONSIDERANDO que deverao ser obrigatoriamente consideradas tais licengas na elaboragao da
minuta de que trata o art. 12 da Resolugéo n® 758, de 24 de margo de 1997,

RESOLVE:

Art. 12 - O caput do art. 3° da Resolugéo n® 663, de 18 de julho de 1995, passa a ter a seguinte
redacao:

"Art. 32 - O Membro do Ministério Publico, que necessitar requerer as licengas mencionadas nesta
Resolugéo, devera solicitar o Boletim de Inspecdo Médica a Coordenadoria de Movimentagao".

Art. 22 - O caput do art.4° da Resolucéo n® 663, de 18 de julho de 1995, passa a ter a seguinte
redacao:

"Art. 4° - Uma vez apreciado o requerimento de licenga ou prorrogagao, apresentado por Membro
do Ministério Publico, o Diretor do Departamento Médico, ou a Junta Médica, nos casos em que a
lei a exige, emitird parecer e o encaminhara ao Procurador-Geral de Justi¢a, a quem competira
proferir decisao final."

Art. 32 - O caput do art.5° da Resolugéo n® 663, de 18 de julho de 1995, passa a ter a seguinte
redacao:

"Art. 5° - Da deciséo final de que trata o artigo anterior serdo cientificados a coordenadoria de
Movimentagao, o Departamento de Recursos Humanos e a Corregedoria-Geral, caso o requerente
seja membro do Ministério Publico."

Art. 4° - O caput e o paragrafo 2° do art. 3° do Regimento Interno do Departamento Médico, anexo
a Resolucdo n? 663, de 18 de julho de 1995, passam a ter a seguinte redagao:

"Art. 32 - O membro do Ministério Publico que necessitar requerer as licengas mencionadas nesta
Resolugéo, devera solicitar o Boletim de Inspecéo Médica a Coordenadoria de Movimentagao.

§ 22 - O boletim de inspecao médica é documento indispensavel para a realizagdo da pericia e
devera ser entregue no Departamento Médico até 03 (irés) dias apos sua emissédo, em dia e hora
previamente agendados na coordenadoria de Movimentagao."

Art. 5° - Esta Resolugdo entrard em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposi¢coes em
contrério.

HAMILTON CARVALHIDO
Procurador-Geral de Justica



